
PARECER N°                                   , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 527, DE 2017

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe tem por objetivo determinar que as empresas prestadoras de serviços de internet apresentem ao consumidor, na fatura mensal, gráficos que informem a velocidade diária de envio e recebimento de dados entregues no mês.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Da análise da matéria, verificamos que este projeto tem por intuito determinar que as empresas prestadoras de serviços de internet móvel e banda larga na modalidade pós-paga ofereçam aos seus clientes a informação sobre a velocidade de entrega e de recebimento de dados na fatura mensal.

Do exame da matéria, constatamos que a Constituição Federal estabeleceu que o assunto em questão é de competência da União, conforme transcrição abaixo:

Artigo 21 - Compete à União:

(...)

XI – explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais;

 (...)

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

IV – águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

(...)

Portanto, entendemos que a almejada medida se encontra inserida no conjunto de atribuições da União que, ao regulamentar a matéria, por meio da Lei Geral de Telecomunicações (LGT) – Lei Federal nº 9.472, de 1997, criou a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, entidade de regime autárquico especial, integrante da Administração Pública Federal Indireta, vinculada ao Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das comunicações e com competências para expedir normas sobre a prestação de serviços de telecomunicações nos regimes público e privado.

Desse modo, não cabe ao Estado legislar sobre matéria cuja competência pertence à União e que, ainda que se considere o assunto ligado ao direito do consumidor, a especificidade do tema impõe a regulamentação ao ente federativo em cuja alçada está a questão das telecomunicações.

Assim, diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 527, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO FERNANDO CURY
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